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Resolução Nº 74, de 10 de agosto de 2020.
A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará – CIB-SUS-PA, no uso de suas atribuições legais e,

                - Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
- Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático, de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências.

- Considerando o Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de 1995, que regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria no âmbito do SUS.
- Considerando os arts. 1º a 16 do Anexo III da Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, consolidação das normas sobre os sistemas e os subsistemas do SUS;

- Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/MS/GM, de 28 de setembro de 2017 – que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.
  - Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde.
  - Considerando o comportamento atual da epidemia de Aids e Hepatites Virais, requer reordenação nas estratégias para o seu enfrentamento, reforçando a necessidade de descentralização e desconcentração de responsabilidades e ações, de modo coordenado entre os três níveis de gestão do SUS.
- Considerando a notificação compulsória é obrigatória a todos os profissionais de saúde médicos, enfermeiros, odontólogos, médicos veterinários, biólogos, biomédicos, farmacêuticos e outros no exercício da profissão, bem como os responsáveis por organizações e estabelecimentos públicos e particulares de saúde e de ensino, em conformidade com os Art. 7º e 8º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.

- Considerando a necessidade de recursos específicos para o financiamento do combate à epidemia, dada a complexidade de ações a serem permanentemente desenvolvidas e ofertadas, abrangendo um largo espectro de atividades no âmbito da promoção da saúde, da prevenção da doença e dos danos, da assistência e tratamento dos portadores e do desenvolvimento institucional, visando o envolvimento dos diferentes níveis de gestão do SUS na efetivação de medidas estratégicas, a garantia de novos avanços e a continuidade do padrão de qualidade e de resultados que vêm sendo alcançados.
- Considerando a importância do fortalecimento das funções de formulação, regulação, avaliação e controle dos órgãos federais de coordenação da Política Nacional de IST e Aids e Hepatites Virais e a descentralização de ações para os estados, Distrito Federal e municípios, de modo a conferir a esta Política a necessária sustentabilidade; 

- Considerando a importância do aprimoramento dos mecanismos de participação da Sociedade Civil que atua na área de IST/Aids e Hepatites Virais e de Controle Social sobre as ações de HIV/Aids e outras IST e Hepatites Virais.
- Considerando que o diagnóstico realizado pela Coordenação Estadual de IST/ AIDS e Hepatites Virais aponta para a necessidade de ampliação de investimentos em municípios definidos como prioritários, objetivando melhor organização e operacionalidade na atenção e promoção à saúde da população que vive – ou não – com HIV/AIDS e Hepatites Virais.
- Considerando os princípios organizativos do SUS, a saber: Regionalização; e Descentralização da Atenção à Saúde. 

- Considerando a necessidade de alterar os valores repassados aos municípios para o fortalecimento das ações de vigilância no âmbito das IST, Aids e Hepatites Virais para responder às características que a epidemia vem assumindo nos últimos anos no território nacional.
    - Considerando ainda, a deliberação consensual da Comissão Intergestores Bipartite do Sistema único de Saúde do Pará – CIB-SUS-Pa, em Reunião Ordinária de 18 de dezembro de 2019.

RESOLVE:

Art. 1º -  Alterar os valores do Incentivo Financeiro de Custeio às Ações de Vigilância, Prevenção e Controle das IST, do HIV/Aids e das Hepatites Virais do estado do Pará e seus Municípios nos termos Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 28 de setembro de 2017 e alterada pela Portaria GM/MS nº 3992, de 28 de dezembro de 2017, conforme tabela em Anexo, onde consta a relação de municípios e valores de referência, para atendimento de sua população e da população para a qual é referência macrorregional, regional e região de saúde, por meio da implementação de serviços estruturados para atenção às IST/HIV e AIDS e Hepatites Virais.
Art. 2º - O valor do incentivo financeiro, de que trata esta Resolução, recebido pelos entes federativos, bem como os recursos financeiros atualmente disponíveis, poderá ser utilizado para financiar quaisquer ações de vigilância, prevenção e controle das IST/AIDS e Hepatites Virais, incluindo-se o apoio às organizações da sociedade civil, a manutenção de Casas de Apoio para Pessoas Vivendo com HIV/AIDS e Hepatites Virais.

Art. 3º - O valor do incentivo financeiro, de que trata esta Resolução, recebido pelo Estado, deverá ser utilizado para financiar a aquisição de fórmula infantil para crianças verticalmente expostas ao HIV até os 12 meses de vida.

Art. 4º - O valor do incentivo financeiro, de que trata esta Resolução, recebido pelo Estado, deverá ser utilizado também para o financiamento casas de apoio conforme consta na Portaria de Consolidação GM/MS nº 06/2017.

Art. 5º - O detalhamento das ações de vigilância, prevenção e controle das IST/AIDS e Hepatites Virais deverá ser inserido pelo ente federativo Estado do Pará, Secretaria Estadual de Saúde beneficiário na Programação Anual de Saúde (PAS), observadas as diretrizes constantes nos Planos de Saúde.

Art. 6º - O ente federativo beneficiário deverá elaborar um plano de trabalho anual onde preverá o aporte de ações deste recurso, e encaminhar para a Secretaria Estadual de Saúde de Saúde Pública -SESPA.

Art. 7º - O Ministério da Saúde, por meio da SVS/MS, efetuará o monitoramento sistemático e regular das ações de vigilância por intermédio dos sistemas de informação de base nacional, conforme previsto no Artigo 33 da Portaria GM/MS nº 1.378, de 2013, para fins de manutenção do recebimento do incentivo financeiro mensal.

Art. 8º - A SESPA, por meio da Coordenação Estadual de IST, AIDS e Hepatites Virais efetuará o monitoramento sistemático e regular das ações por intermédio dos sistemas de informação e outros instrumentos de monitoramento.

Art. 9º - A manutenção do repasse dos recursos do incentivo financeiro de que trata esta Resolução está condicionada à alimentação regular dos sistemas de informação de Base Nacional, SINAN, SIM e SINASC.

Art. 10 - O monitoramento de que trata esta Resolução não dispensa o ente federativo beneficiário de comprovação da aplicação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG).

Art. 11 - A SESPA poderá solicitar a qualquer momento por meio de ofício a prestação de contas destes recursos financeiros.

Art. 12 - Os recursos financeiros para a execução das atividades de que trata esta Resolução são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática - 10.305.2015.20AL0002 - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para Ações de Prevenção e Qualificação da Atenção em HIV/AIDS e outras DST.

Art. 13 - O Incentivo Financeiro será repassado em 12 parcelas mensais, cada uma equivalente a 1/12 (uns doze avos) do valor total do incentivo previsto para cada município.

Art. 14 - A Secretaria Estadual da Saúde, poderá ao longo dos anos, realizar uma revisão nos valores de repasse e rateio dos recursos financeiros para os municípios, tendo em vista a dinâmica da epidemia e a carga de doenças representadas pelos seguintes agravos: Aids, Hepatite B, Hepatite C e sífilis congênita; 

Art. 15 - Para início da execução financeira deste recurso mensal é essencial que os municípios assinarem o Termo de Compromisso disponibilizado pela SESPA

Parágrafo Único - São componentes mínimos que devem fazer parte do Termo de Compromisso de qualificação da Política de DST e Aids e Hepatite Virais: 

a) Desenvolvimento de ações de vigilância, prevenção e controle de IST/AIDS e Hepatites Virais voltadas para o cuidado da saúde da mulher, da criança e adolescente, bem como a Rede Cegonha; 

b) Desenvolvimento de ações vigilância, prevenção e controle de IST/AIDS e Hepatites Virais relacionadas ao cuidado à saúde da população do município, população chave e população prioritária;

c) Implantação e implementação da testagem rápida do HIV/AIDS/Hepatites Virais e Sífilis como rotina nos serviços de saúde para toda a população prioritariamente na Atenção Básica;

d) Desenvolvimento de ações de vigilância, prevenção e controle de IST/AIDS e Hepatites Virais voltadas para populações com estado acrescido de vulnerabilidade como população privada de liberdade, Quilombolas, população de rua, indígena e LGBT;

e) Implementação de ações para o atingimento de coberturas vacinais adequadas contra Hepatite B;

f) Diagnóstico, notificação, tratamento e acompanhamento do desfecho dos casos de Sífilis na Atenção Básica; 

g) A Atenção Básica como ordenadora do cuidado e das redes de atenção à saúde, deve ser priorizada como ponto da rede para as ações de prevenção, promoção e diagnóstico das IST/HIV/AIDS e Hepatites Virais; e

h) Desenvolvimento das ações do PSE/SPE;

Art. 16 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação com efeito retroativo ao mês de Dezembro de 2019, ficando revogada a Resolução CIB Nº 03, de 07 de fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial Nº. 34.142 de 16/03/2020.
Belém, 10 de agosto de 2020.
	Romulo Rodovalho Gomes.

Secretário de Estado de Saúde Pública.

Presidente da CIB/Pará.
	Charles Cézar Tocantins de Souza.

Presidente do COSEMS/PA.




Anexo l da Resolução Nº 74, de 10 de agosto de 2020.
	Código IBGE
	Estado / Municípios
	Valor Anual
	Valor Mensal

	150010
	Abaetetuba 
	109.542,00
	9.128,50

	150060
	Altamira 
	30.691,35
	2.557,61

	150080
	Ananindeua
	397.809,65
	33.150,80

	150090
	Augusto Corrêa
	11.070,00
	922,50

	150130
	Barcarena
	31.220,10
	2.601,68

	150140
	Belém
	977.578,14
	81.464,85

	150150
	Benevides
	16.451,55
	1.370,96

	150170
	Bragança
	33.536,25
	2.794,69

	150180
	Breves
	19.230,30
	1.602,53

	150210
	Cametá
	27.730,35
	2.310,86

	150220
	Capanema 
	19.617,75
	1.634,81

	150240
	Castanhal
	75.000,00
	6.250,00

	150270
	Conceição do Araguaia
	13.576,05
	1.131,34

	150360
	Itaituba 
	29.060,10
	2.421,68

	150420
	Marabá
	158.874,01
	13.239,50

	150442
	Marituba
	35.265,15
	2.938,76

	150503
	Novo Progresso
	7.707,60
	642,30

	150530
	Oriximiná
	17.586,90
	1.465,58

	150550
	Paragominas
	29.635,20
	2.469,60

	150553
	Parauapebas
	75.000,00
	6.250,00

	150613
	Redenção 
	73.533,65
	6.127,80

	150650
	Santa Isabel do Pará
	19.308,15
	1.609,01

	150680
	Santarém
	350.282,68
	29.190,22

	150730
	São Félix do Xingu
	31.063,05
	2.588,59

	150795
	Tailândia
	24.546,15
	2.045,51

	150810
	Tucuruí
	99.060,99
	8.255,08

	150000
	SES - Pará
	2.767.041,88
	230.586,82

	
	Total
	5.481.019,00
	456.751,58
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